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Resumo: Com o obje  vo de refl e  r sobre o processo de alfabe  zação no contexto da implemen-
tação de polí  cas públicas no Brasil, a par  r da década de 1990, bem como sobre as transfor-
mações na organização do mundo do trabalho e suas relações com a educação e a nova forma 
de se conceber o processo de alfabe  zação, este texto se insere nas discussões sobre a crise da 
formação. Compreende-se a alfabe  zação como um processo complexo e mul  facetado, cujo 
objeto de ensino é o sistema de escrita alfabé  ca considerado, neste estudo, como condição e 
ponto de par  da para o acesso e compreensão do conhecimento registrado sob a forma de textos 
escritos, o que não signifi ca abrir mão dos demais objetos extralinguís  cos para a apropriação da 
cultura e ampliação do horizonte da compreensão e uso da língua em diversos contextos sociais 
e culturais, bem como a consolidação do letramento e do desenvolvimento da capacidade de en-
tender a sociedade naquilo que a realidade imediata nega pela simplifi cação de sua complexidade. 
Decorre desse entendimento, a opção pela Teoria Crí  ca da Sociedade para orientar a refl exão. 
apontando para o contexto de mundialização do capital e da implementação de polí  cas públicas 
para a educação que conduzem a uma formação contrária ao desenvolvimento da autonomia.
Palavras-chave: alfabe  zação; polí  cas públicas; Teoria Crí  ca; formação.

Abstract: Current paper discusses the schooling and literacy process within the implementa  on 
context of public policies in Brazil since the 1990s and the transforma  ons in the organiza  on of 
labor and its rela  onship with educa  on and the new way to conceive the literacy process. The 
text comprises an analysis on the forma  on crisis. Literacy is a complex and variegated process. 
It proposes the teaching of wri  ng as a condi  on and star  ng point to access and understand 
knowledge registered in wri  en texts. The above does not mean forfei  ng other extralinguis  c 
objects for the appropria  on of culture and broadening on comprehension and use of language 
in other social and cultural contexts. On the contrary, it highlights the consolida  on of literacy and 
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the development of the capacity to understand society within the issues that immediate condi  ons 
deny through the simplifi ca  on of its complexity. The op  on for the Cri  cal Theory of Society is 
thus underscored to guide analyses based on the context of the globaliza  on of capital and the 
implementa  on of educa  onal public policies that lead towards a forma  on which is opposed to 
the development of autonomy.
Keywords: literacy; public policies; Cri  cal Theory; forma  on.

Resumen: Ese texto discute la crisis de formación en el proceso de alfabe  zación en el contexto de 
la implementación de polí  cas públicas en Brasil desde la década de 1990 y de las transformaciones 
en las organizaciones del mondo del trabajo y sus relaciones con la educación y la nueva forma de 
hacer el proceso de alfabe  zación. Se comprende la alfabe  zación como un proceso complejo y de 
muchas facetas cuyo objeto de enseñanza es el sistema de escrita alfabé  ca, visto en ese estudio 
como una condición y punto de par  da para el acceso y comprensión del conocimiento registrado 
en la forma de textos escritos; lo que no signifi ca dejar de lado los demás objetos extralingüís  cos 
para la apropiación de la cultura y ampliación del horizonte de la comprensión y uso de la lengua 
en diversos contextos sociales y cultures, así como la consolidación del uso social de la escrita y 
del desarrollo de la capacidad de comprender la sociedad en lo que la realidad inmediata niega 
por la simplifi cación de su complejidad. Por ese entendimiento, la escoja por la Teoría Crí  ca de 
la Sociedad sirve para guiar la refl exión haciael contexto de que la mundialización del capital y 
la implementación de polí  cas públicas para la educación conducen a una formación opuesta al 
desarrollo de la autonomía. 
Palabras-clave: alfabe  zación; polí  cas públicas; Teoría Crí  ca; formación

1 INTRODUÇÃO

Ao refl e  r sobre o processo de alfabe  zação no contexto da implementação 
de polí  cas públicas implementadas no Brasil a par  r da década de 1990, este 
texto se insere nas discussões sobre a crise da educação.

 Compreende-se a alfabe  zação como um processo complexo e mul  -
facetado cujo objeto de ensino é o sistema de escrita alfabé  ca considerado, 
neste estudo, como condição e ponto de par  da para o acesso e compreensão 
do conhecimento registrado sob a forma de textos escritos, o que não signifi ca 
abrir mão dos demais objetos extralinguís  cos para a apropriação da cultura e 
ampliação do horizonte da compreensão e uso da língua, em diversos contextos 
sociais e culturais, bem como a consolidação do letramento e do desenvolvimento 
da capacidade de entender a sociedade naquilo que a realidade imediata nega 
pela simplifi cação de sua complexidade. Decorre desse entendimento, a opção 
pela Teoria Crí  ca da Sociedade para orientar a refl exão aqui apresentada. 

Nesse sen  do, as mudanças decorrentes do mundo do trabalho precisam 
ser consideradas para se compreender as requalifi cações exigidas no âmbito da 
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produção da vida material que representam, de forma natural, os interesses do 
modo de organização capitalista. O trabalho, ao assumir determinada forma de 
organização, gera questões que  pifi cam a formação humana. Assim, a sociedade 
assume sua natureza capital que se move “[...] sem alterarem o regime de pro-
priedade dos meios de produção nem a apropriação da mais-valia sob a forma 
de lucro privado industrial e fi nanceiro” (COHN, 1986, p. 10).

Essa lógica que perpassa a sociedade e seus indivíduos apresenta-se sob 
a forma de ideologia responsável pela ar  culação da consciência social em seus 
diversos níveis. A Polí  ca Educacional, os programas e as ações governamentais 
são a representação ofi cial de uma determinada concepção que parece estar 
inseparável da manutenção e ampliação do eixo exploratório do capital. Isso não 
signifi ca um simples alinhamento entre os fatores sociais, econômicos, polí  cos 
e a educação, mas que a estrutura geral da sociedade perpassa as questões par-
 culares e que o poder do capital está envolvido nas questões educacionais em 

geral e na alfabe  zação em específi co. 
 Esses aspectos específi cos da educação passam do âmbito social para o 

âmbito da formação dos sujeitos por meio das ins  tuições sociais, sendo a escola 
a ins  tuição responsável por conduzir, de forma intencional e sistema  zada, o 
processo educa  vo e, portanto, a alfabe  zação. De acordo como Plano Nacional 
de Educação (BRASIL, 2014), a apropriação da linguagem escrita deve efe  var-se 
até o terceiro ano de escolarização, destacando-se a alfabe  zação como a chave 
de acesso ao conhecimento cien  fi co de caráter universal. 

No entanto é impera  vo salientar que, no contexto de criação e universaliza-
ção da escola pública nos séculos XIX e XX, evidencia-se a produção de analfabetos 
funcionais. As difi culdades apresentadas no início do processo de alfabe  zação 
arrastam-se pela vida adulta dos sujeitos, não tendo como desvincular tal fato 
do obje  vo percorrido pelo capitalismo, qual seja, o de ofertar nas escolas uma 
formação que prioriza os saberes úteis necessários à manutenção da sociedade 
e produção de riquezas – concomitantemente à permanência da desigualdade –, 
em detrimento da formação de uma consciência autônoma. Assim, podemos dizer 
que a persistência histórica de problemas que permeiam o processo de alfabe  -
zação, expressão da crise forma  va nos primeiros anos do ensino fundamental, 
é também a crise da formação, ou seja, “A crise da formação é a expressão mais 
desenvolvida da crise social da sociedade moderna” (MAAR, 1995, p. 16). Nesse 
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sen  do, crise no âmbito da alfabe  zação e contexto histórico-social mantêm 
relação recíproca, cuja compreensão pode signifi car avanço para a tomada de 
decisões polí  co-pedagógicas.

Para encaminhar essa discussão, este texto está estruturado em duas 
partes: a primeira é dedicada à refl exão sobre a mudança conceitual da alfabe  -
zação no contexto das reformas educacionais no Brasil e sua relação com a crise 
da educação. Na segunda parte, o foco são as mudanças no mundo do trabalho 
e suas relações com a educação e a nova forma de se conceber o processo de 
alfabe  zação.

2 A MUDANÇA CONCEITUAL DA ALFABETIZAÇÃO NO CONTEXTO DAS 
REFORMAS EDUCACIONAIS NO BRASIL

Na atualidade, o insucesso de alunos na alfabe  zação se apresenta como 
um problema que, no Brasil, a despeito de programas e polí  cas públicas que 
buscam solucioná-lo, perdura como expressão da crise da formação que tem 
acompanhado tanto a expansão de vagas como o aumento do nível de escolari-
dade dos brasileiros, não se limitando aos anos iniciais do ensino fundamental. 

Estudos sobre esse tema (GONTIJO, 2008; SILVA, 2015; SOARES, 2016) apon-
tam para avanços, limites e incongruências na forma de se conceber e encaminhar 
o processo de alfabe  zação desde o fi nal do século XIX quando, no Brasil, começou 
a se intensifi car a busca pela consolidação da estrutura educa  va e atendimento 
à demanda social pela escolarização. A discussão sobre a alfabe  zação, até a 
década de 1980, vinculava-se ao debate e às teorizações centradas na escolha 
adequada do caminho para se garan  r à criança a aprendizagem da codifi cação 
e da decodifi cação, não estando a função social da escrita no centro dessas dis-
cussões. Dessa forma, o letramento e sua interdependência com o processo de 
alfabe  zação também não era objeto de estudo da área, tampouco se fazia pre-
sente nas car  lhas que sistema  zavam propostas de alfabe  zação que revelavam 
a polêmica entre métodos de marcha sinté  ca e métodos de marcha analí  ca. 

A par  r da década de 1980, a inves  da contra os problemas no processo de 
alfabe  zação começa a se ligar a crí  cas aos an  gos métodos que, durante déca-
das, foram objeto de disputa. No movimento pela democra  zação do ensino, aliado 
à cons  tuição de uma Polí  ca Educacional, os estudos constru  vistas passaram 
a guiar as discussões e ações que envolviam o processo de alfabe  zação e o fato 
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de os alunos não alcançarem o desempenho esperado quanto à aprendizagem. 
De certa forma, as crí  cas voltavam-se para os métodos até então u  lizados, 
bem como ao fato de as prá  cas de alfabe  zação guiadas por esses métodos não 
levarem em consideração a função social da escrita. Todavia, como analisa Klein 
(2002), nessas crí  cas, o aspecto histórico-social da própria necessidade humana 
em relação à escrita não era colocado em pauta, ou seja, não se considerava que, 
na sociedade atual, a escrita não é a única forma de registrar e transmi  r uma 
ideia, haja vista os meios tecnológicos para fazê-los.

Soares (2016) assinala que, simultaneamente à busca por uma resposta 
ao fracasso no processo de apropriação da língua escrita, ocorre uma mudança 
conceitual no que se refere à alfabe  zação. De um processo caracterizado pela 
apropriação do código, passa-se a um processo que contempla a função social 
exercida pela escrita, sendo a escola vista como “agência promotora do letramen-
to”. Assim, quando a discussão centrava-se na codifi cação e decodifi cação como 
sinônimo de apropriação de apropriação da leitura e da escrita, os métodos de 
alfabe  zação, e, portanto, o ensino, era o foco; quando a concepção sobre a função 
social da escrita se fortalece, esta ganha espaço, e se ampliam os estudos acerca da 
“psicogênese da língua escrita”, cuja centralidade é o “como a criança aprende”. A 
mudança na concepção de alfabe  zação acabou colocando a ênfase na ‛forma’ – 
contraditoriamente, pela desmetodização – e secundarizando o próprio conteúdo 
da alfabe  zação, embora a crí  ca voltava-se justamente à forma de se ensinar. 

Essa mudança de concepção de alfabe  zação, amparada por estudos te-
óricos que concorreram para que o foco se voltasse para aquele que aprende, 
ou seja, para a ação do sujeito na interação com o objeto de conhecimento, não 
está restrito a essa área e aos anos iniciais de escolarização, tampouco é gestada 
na escola e especifi camente por pesquisadores e educadores que defendem 
encaminhamentos didá  co-pedagógicos para o‛aprender a aprender’ (GALUCH; 
CHOCHICK, 2018). Ela concorre para a formação do pensamento que reforça a 
concepção de aprendizagem por toda a vida em atendimento ao desenvolvimento 
de competências e habilidades necessárias ao mundo da fl exibilização, ou seja, 
fortalece a ideia que reitera a sociedade como tal. Nesses termos, a discussão de 
Adorno (1973) sobre “[...] o processo de produção de ideias e representações” 
(COHN, 1986, p. 11) leva à compreensão de que a própria mudança, no conceito 
de alfabe  zação, aceita como um avanço e rompimento com a perspec  va me-
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cânica de se apropriar a língua escrita, expressa uma transparente necessidade 
de a sociedade industrial desenvolvida reproduzir-se, ou seja, o “[...] resultado 
de uma a  vidade social determinada” (COHN, 1986, p. 12). 

Em se tratando de ações polí  cas na área educacional, um campo específi co 
que expressa a totalidade, a década de 1990 é marco regulatório na produção 
de documentos e diagnós  cos – sob a coordenação de agências internacionais, 
dentre as quais destaca-se a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO) – des  nadas a orientar reformas educa  vas nos 
países periféricos cujos direcionamentos teóricos, prá  cos e polí  cos são conso-
nantes. Assim, a reestruturação do Estado brasileiro, pode-se dizer, representa a 
resposta no sen  do de atender a recomendações apresentadas em documentos 
de agências internacionais, que, ao proporem ‛reformas’ em diferentes âmbitos, 
têm como obje  vo manter a sociedade nas mesmas bases materiais, já que le-
vam à crença de que cada sujeito poderá superar suas difi culdades à medida que 
desenvolver competências e autonomia para resolver confl itos, estar preparado 
para correr riscos e enfrentar desafi os; isso envolve a competência de usar a es-
crita em diferentes situações da vida. Nessa perspec  va, programas de formação 
con  nuada de professores na área da alfabe  zação também são um componente 
da polí  ca educacional gestada nesse contexto e comandada pelo próprio capita-
lismo na fi gura das agências que fomentam a implementação desses programas 
e controlam a formação.

A discussão sobre as mudanças na concepção de alfabe  zação, nesse movi-
mento de reestruturação do Estado e preservação da sociedade, leva a se pensar 
sobre a crise da formação pela renúncia do conhecimento já sistema  zado con-
siderado como sinônimo de tradicional e, por isso, ultrapassado e desnecessário 
porque impróprio à adaptação à realidade. Esse abandono do conhecimento 
sobre e no processo de alfabe  zação ou “alienação da memória” não está alheio 
ao desaparecimento do “tempo concreto [...] da produção industrial” (ADORNO, 
1995, p. 33) que “[...] procede sempre em ciclos idên  cos e pulsa  vos, poten-
cialmente de mesma duração, e pra  camente não necessita mais da experiência 
acumulada” (ADORNO, 1995, p. 33).

Essa nova forma de conceber a alfabe  zação racionaliza o processo de modo 
que a mo  vação para aprender se torna externa ao conteúdo da aprendizagem 
(GALUCH; CHOCHICK, 2018). A alfabe  zação pautada nos métodos para ensinar o 
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sistema de escrita alfabé  ca também representava conhecimento social acumu-
lado que não se aprende pela simples relação da criança com diversos materiais 
escritos e por meio de um ensino centrado no próprio aluno. Ao se voltar especi-
fi camente para a u  lidade da leitura e da escrita, negligencia-se o conhecimento 
“[...] do sistema alfabé  co-ortográfi co e das convenções da escrita, objeto que 
demanda processos cogni  vos e linguís  cos específi cos e, portanto, desenvolvi-
mento de estratégias específi cas de aprendizagem e, consequentemente, de en-
sino [...]” (SOARES, 2016, p. 29). Isso reduz a possibilidade da própria experiência 
(ADORNO, 1995) e abre campo fér  l para o ensino que enfa  za a aprendizagem do 
processo de aprender em detrimento do conteúdo da aprendizagem, expressando 
que “[...] a racionalização progressiva dos procedimentos da produção industrial 
elimina junto aos outros restos da a  vidade artesanal também categorias como 
a da aprendizagem, ou seja, do tempo de aquisição da experiência do o  cio” 
(ADORNO, 1995, p. 33).

Portanto observa-se a ausência de incorporação do conhecimento siste-
ma  zado sobre os métodos e sobre a própria alfabe  zação e a adesão a novas 
propostas, sob a jus  fi ca  va de se romper com o tradicionalismo e implementar 
uma forma de ensino em que o aluno conduza a sua própria aprendizagem. Essa 
inversão acaba por ser uma forma de negar a possibilidade de desenvolvimento 
da consciência e da autonomia que poderiam levar ao entendimento de que a 
sociedade limita a própria consciência; pela jus  fi ca  va de um “novo” ensino 
para uma “nova” realidade, perde-se a possibilidade de compreensão de que 
o sen  mento de pertencimento é um dos meios de fortalecimento da ordem 
existente, ou seja, uma formação a serviço das formas de controle (MARCUSE, 
1967). Nos termos de Adorno (1995, p. 33): “Quando a humanidade se aliena da 
memória, esgotando-se sem fôlego na adaptação ao existente, nisto refl ete-se 
uma lei obje  va de desenvolvimento”.

Assim, quando as discussões sobre a alfabe  zação limitam-se à forma, 
impossibilita-se pensar sobre as condições obje  vas nas quais estão inseridos, 
inclusive, os programas ofi ciais de orientação para a alfabe  zação. Em úl  ma 
instância, a nova forma de se conceber a alfabe  zação e a consequente forma de 
organizar o seu ensino é um dos mecanismos da própria sociedade para formar 
homens bem ajustados ao contexto, contrariando a educação para a emancipação 
(ADORNO, 1995).
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3 TRABALHO, EDUCAÇÃO E NOVA FORMA DE SE CONCEBER A 
ALFABETIZAÇÃO

No contexto socioeconômico e cultural da racionalidade técnica, a educação 
é fenômeno preponderante na formação da consciência dos sujeitos (ADORNO, 
1995); todavia, quando vinculada tão somente a responder à demanda da socie-
dade capitalista, aporta como mecanismo de dominação. “[...] Adorno aponta 
para a força da escola como ins  tuição formalmente cons  tuída. Se assim é, esta 
escola deve ser orientada para a construção de seres emancipados. Em suas pa-
lavras exatas: ‛não se deve negar a importância da educação’ [...]” (ZUIN; PUCCI; 
RAMOS-DE-OLIVEIRA, 2000, p. 156). 

Desse modo, explicita-se que à escola cabe a tarefa de conduzir, de forma 
intencional e sistemá  ca, a educação dos indivíduos, tal como defende Saviani 
(1991, p. 23), para quem “A Escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos 
instrumentos que possibilitam o acesso ao saber elaborado (ciência), bem como 
o próprio acesso aos rudimentos desse saber”. A alfabe  zação como um dos 
instrumentos primordiais para que o sujeito acesse o saber elaborado é o marco 
formal de inserção dos sujeitos na cultura letrada da sociedade contemporânea. 
Assim, a escola é a ins  tuição que “[...] visa à formação cultural e cien  fi ca, isto é, 
ao domínio do saber sistema  zado mediante o qual se promove o desenvolvimento 
de capacidades intelectuais, como condição de assegurar o direito à semelhança, 
à igualdade” (LIBÂNEO, 2012, p. 26).

As falhas decorrentes do processo de alfabe  zação entendidas como fra-
casso ou difi culdade é a própria crise da educação e da formação, revelando o 
não cumprimento da função da escola que é a de possibilitar o acesso à cultura 
e contribuir para a refl exão sobre as condições obje  vas que estão na base da 
barbárie para que, dessa forma, possa se desenvolver a consciência que resiste a 
essas condições (ADORNO, 1995). No âmbito de uma escola que deixa de cumprir 
a sua função, Libâneo (2012), ao analisar as polí  cas educacionais a par  r dos 
anos 1990, denuncia a “[...] dualidade da escola pública brasileira atual, caracte-
rizada como uma escola do conhecimento para os ricos e como uma escola do 
acolhimento social para os pobres” (LIBÂNEO, 2012, p. 13).

Portanto as mudanças decorrentes da organização do processo produ  vo 
permi  ram implementar, a par  r da década de 1990, um conjunto de reformas na 
esfera da administração do Estado brasileiro que a  ngiram a gestão educacional 
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e também infl uenciaram a formulação de polí  cas para a alfabe  zação, alterando 
a prá  ca e a organização do trabalho pedagógico.

Tal como mencionado no item anterior deste ar  go, nesse contexto de 
mudanças, a alfabe  zação passou por uma mudança conceitual, momento em 
que estudos acerca da psicogênese da língua escrita ganharam força e chegaram 
ao Brasil com pesquisas de Ferreiro e Teberosky (1999), amplamente divulgadas 
e conhecidas no domínio escolar como propostas constru  vistas, advogando em 
favor de uma prá  ca que busca compreender “como a criança aprende”. Dessa 
forma, foi sendo entendido que a alfabe  zação precisava ser complementada 
com prá  cas de letramento.

Nesse movimento, denominado por Soares (2016) como movimento 
pendular que traz uma signifi ca  va mudança teórica e prá  ca na condução do 
processo de alfabe  zação, o letramento torna-se protagonista em documentos 
e referenciais para a educação básica. A compreensão desse movimento dá-se 
quando se destaca o vínculo entre trabalho, processo de globalização, educação 
e alfabe  zação. O trabalho como “[...] a  vidade realizada todos os dias, todas 
as horas que promove o intercâmbio material entre o gênero humano e a na-
tureza, tornando-se o elemento que promove a manutenção da vida humana” 
(FARIAS, 2010, p. 10). Todavia a forma como o trabalho é organizado para suprir 
as necessidades da vida humana sofreu e sofre alterações em meio à criação de 
necessidades que, a despeito do mal que provocam aos homens, voltam-se para 
a reprodução da própria sociedade.

Nesses termos, as transformações na organização da produção infl uenciam 
e determinam a Polí  ca Social dos países, sendo a educação “[...] uma polí  ca 
pública social, uma polí  ca pública de corte social” (HOFLING, 2001, p. 31). Assim, 
“[...] as polí  cas sociais e a educação se situam no interior de um  po par  cular 
de Estado” (HOFLING, 2001, p. 31). Para a autora, “é impossível pensar Estado fora 
de um projeto polí  co e de uma teoria social para a sociedade como um todo” 
(HOFLING, 2001, p. 32). Em consonância com a autora, destaca-se que este é um 
dos aspectos fundamentais para compreender as polí  cas em consequência os 
programas para alfabe  zação.

Na década de 1970, o Estado capitalista enfrentou uma grave crise provo-
cada pela saturação do modelo Taylorista/Fordista caracterizado pela produção 
rígida e padronizada em larga escala, queda nas taxas de lucro, e o declínio do 
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Estado de bem- estar social2, forjando um processo de reorganização dos pro-
cessos produ  vos. Teses liberais se fortalecem e se apresentam como mote para 
responder à crise, cujas mudanças previam “menos Estado e mais mercado”, ou 
seja, a prevalência do capital. Intelectuais reconhecidos como Hayek (1977) e 
Friedman (1997) perpetraram a defesa do individualismo e da regulação das rela-
ções via mercado, proferindo uma enfá  ca crí  ca à intervenção estatal, em favor 
da cooperação espontânea dos indivíduos para realizar um ajuste estrutural. Essas 
ideias foram documentadas no Consenso de Washington, em 1989, estruturando 
um programa de reformas para os países em desenvolvimento tendo como meta 
o ajuste macroeconômico.

Nesse cenário, ganha impulso o processo de globalização que, para Dale 
(2004, p. 436), pode ser defi nido como “um conjunto de disposi  vo polí  co-eco-
nômicos para a organização da economia global, conduzido pela necessidade de 
manter o sistema capitalista, mais do que por qualquer outro conjunto de valores”.

A esse processo global fl exível no campo estatal corresponde a priva  zação, 
a desregulação de direitos trabalhistas e a fl exibilização dos processos de trabalho 
que, no plano ideológico, valoriza o individualismo e recorre aos processos de ges-
tão e par  cipação autônomas como técnicas para alcançar a coesão e o consenso.

Como conseqüência, o  po de globalização que se opera nesse contexto 
neoliberal irá transformar radicalmente a ação do Estado no campo das 
polí  cas sociais. A tese do fi m da história e do fi m das ideologias é um pres-
suposto importante, uma vez que se trata de estabelecer a hegemonia de 
um pensamento único, contra o qual nada há que possa ser feito. (PALMA 
FILHO, 2007, p. 4).

A globalização e a fl exibilização da produção auxiliada pela tecnologia possi-
bilitaram a abertura de novos mercados, quando novas habilidades e competências 
passam a ser exigidas do trabalhador, interferindo diretamente nas propostas e 
prá  cas pedagógicas, inclusive, na alfabe  zação, que também se fl exibiliza para 
atender às novas exigências forma  vas que se voltam para a u  lidade. Dessa forma:

[...] conceitos como ‘autonomia’, ‘comunidade educa  va’, ‘projeto educa  vo’, 
con  nuarão a ser convocados, com maior frequência, mas como instru-

2 O Estado de Bem-Estar Social foi implementado após a II Guerra Mundial, como proposta e res-
posta à crise econômica da década de 1930. Com o obje  vo de reconstruir a economia dos países 
afetados pela guerra, o Estado fez inves  mentos nas áreas sociais e de infraestrutura.
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mentos essenciais de uma polí  ca de modernização e racionalização, como 
metáforas capazes de dissimularem os confl itos, de atuarem a igualdade e o 
consenso e a harmonia, como resultado ou artefatos, e não como processos 
e construções cole  vas. (LIMA, 2002, p. 31).

Nesse mesmo período, ocorrerem grandes conferências que reuniram pa-
íses para a discussão de orientações para reformas educacionais dos países em 
desenvolvimento. Apoiadas no discurso da inefi ciência do estado, as orientações 
e propostas de organismos internacionais, muitas delas apresentadas sob a forma 
de relatórios, encontraram campo fér  l na década 1990, infl uenciando a organi-
zação do sistema educacional brasileiro, inclusive direcionando os debates para 
defi nir a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promulgada em dezembro 
de 1996, e documentos subsequentes que defi nem obje  vos para a formação, 
incluindo a formação de professores. Destaca-se que a Declaração de Jom  en 
“Educação para Todos” foi referencial para a cons  tuição da Polí  ca Educacional 
na América La  na e Caribe. Também foram defi nidos aspectos teóricos e a agen-
da para as reformas educacionais que  nham como foco a educação básica na 
perspec  va de instrumento para combater a pobreza, porém sem mencionar as 
relações sociais que determinam as desigualdades.

A par  r da compreensão da relação existente entre organização do traba-
lho e educação, é possível o entendimento da natureza das polí  cas públicas e 
das forças que detêm o controle do processo de modo que se possa visualizar o 
papel da educação em uma “sociedade regida pelas leis do mercado, no que diz 
respeito ao processo de acumulação capitalista e de legi  mação social” (PALMA 
FILHO, 2007, p. 11). Diante dessas proposições e reformas educacionais, a alfa-
be  zação fi gura como protagonista, con  nuando no foco de debates, embates e 
ques  onamentos quanto à sua efi ciência e importância no processo forma  vo dos 
escolares. O Plano Nacional de Educação para a década 2014-2024, que defi ne 
diretrizes, metas e estratégias para a Polí  ca Educacional, também reconhece e 
quan  fi ca o problema da alfabe  zação:

O fenômeno do analfabe  smo funcional, cuja raiz é encontrada nas séries 
iniciais do ensino fundamental, expressa difi culdades presentes nos pro-
cessos de escolarização, mostrando o seu distanciamento de adequados 
padrões de qualidade. Dados do Censo Demográfi co de 2010 revelaram que 
15,2% das crianças brasileiras com 8 anos de idade que estavam cursando 
o ensino fundamental eram analfabetas. (BRASIL, 2014, p. 26).
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De forma geral, os programas e ações propostos pelo Estado capitalista 
visam a minimizar os problemas enfrentados no ciclo da alfabe  zação, porém 
a gama de questões referentes à qualidade do ensino ainda persiste e aponta 
para necessidade de polí  cas públicas efe  vas, ou seja, polí  cas de estado, em 
subs  tuição a polí  cas focalizadas. Nessa perspec  va, as discussões acerca do 
processo de alfabe  zação também buscam uma proposta ou uma metodologia 
que possam resolver a questão, como, por exemplo, o embate entre os métodos 
e a posterior desmetodização.

Retoma-se aqui a questão sobre a mudança do eixo conceitual no processo 
de alfabe  zação para relacioná-lo ao processo mais amplo de globalização, fl e-
xibilização dos processos de produção e de formação. Assim, percebe-se que a 
alfabe  zação está envolvida em um conjunto de fatores que ultrapassa as questões 
conceituais da área específi ca e prá  cas rela  vas ao objeto de ensino. A alfabe  -
zação que, aparentemente, avança e se amplia por buscar romper com o aspecto 
mecânico da decodifi cação e codifi cação, limita a possibilidade de formação para 
a autonomia, uma vez que se reduz à forma de aprender, impedindo a própria 
experiência. Isso pode ser evidenciado em propostas que:

[...] compreendem a alfabe  zação como um processo intencional, complexo 
e interdisciplinar: uma verdadeira proposta de educação integral que deve 
inserir a criança em um ambiente seguro, lúdica e mo  vador de novos apren-
dizados, ar  culado com a vivência de valores como curiosidade, cria  vidade, 
respeito às diferenças, espírito inves  ga  vo, trabalho coopera  vo, resiliência, 
resolução de problemas e outros que preparam o indivíduo para ser, viver e 
conviver no século XXI. (BRASIL, 2017, p. 11, grifo nosso).

Neste sen  do, é inevitável relacionar os obje  vos da alfabe  zação apre-
sentados nesse documento com o proposto pelo Relatório para a UNESCO da 
Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI como os quatro pilares 
para a educação: “aprender a conhecer”, “aprender a fazer”, “aprender a conviver” 
e “aprender a ser” (DELORS, 1996). Retomando: a mudança do eixo conceitual 
no processo de alfabe  zação não signifi ca uma simples alteração de termo, tam-
pouco o simples abandono de métodos para a condução desse processo, mas 
uma mudança conceitual que, quando observada no movimento histórico que 
a produziu, indica uma interferência das condições obje  vas na organização do 
ensino e nos obje  vos de formação. 
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Assim, não se trata mais de manter aquela velha escola assentada no 
conhecimento, isto é, no domínio dos conteúdos, mas de conceber uma 
escola que valorizará formas de organização das relações humanas nas 
quais prevaleçam a integração social, a convivência entre diferentes, o com-
par  lhamento de culturas, o encontro e a solidariedade entre as pessoas. 
(LIBÂNEO, 2012, p. 17).

Concebe-se, assim, uma escola que se organiza para atender às “necessi-
dades básicas de aprendizagem”, convertendo facilmente seu obje  vo em um 
“pacote restrito e elementar de destrezas úteis para a sobrevivência e para as 
necessidades imediatas e mais elementares das pessoas [...] conhecimentos u  -
lizáveis para a vida prá  ca” (LIBÂNEO, 2012, p. 18). A alfabe  zação como parte 
do processo de escolarização e do ensino também se restringiu a esse “pacote 
de destrezas úteis”, ao focar o uso social da escrita de modo a secundarizar a 
alfabe  zação e as técnicas nela envolvidas. Não se trata de uma opção entre a 
alfabe  zação ou o uso social da escrita, mas de compreender que:

[...] não é apenas a alfabe  zação [...] que assegura à criança, em seus pri-
meiros anos de escolarização, a entrada no mundo da cultura escrita. [...] a 
alfabe  zação é uma das três facetas da aprendizagem inicial da língua escrita, 
necessária, mas não sufi ciente, porque esta só se completa se integrada com 
as facetas intera  va e sociocultural, estas duas cons  tuindo o letramento 
(SOARES, 2016, p. 345, grifos da autora).

O conjunto de elementos apresentados no decorrer deste texto não é a 
representação da totalidade de mecanismos e relações existentes na sociedade. 
A relação que se pretendeu estabelecer vincula-se ao contexto de produção e 
mundialização do capital que, viabilizado pelo processo de globalização, capi-
taneado e conduzido pelos organismos internacionais, por meio das polí  cas 
públicas para a educação, promove um  po de formação contrária à autonomia 
do indivíduo social, ou seja, “[...] ao indivíduo livre e radicado em sua própria 
consciência, ainda que não  vesse deixado de atuar na sociedade e sublimasse 
seus impulsos” (ADORNO, 1996, p. 392).

Nesse sen  do, a alfabe  zação deveria conter o caráter promotor dessa 
autonomia, no entanto, sem desconsiderar os avanços, impera a disputa ora con-
ceitual, ora polí  ca, que sofre múl  plas infl uências e colabora mais no sen  do do 
ajustamento do indivíduo ao sistema do que no da formação humana. De acordo 
com Adorno (1996):
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Se na idéia de formação ressoam momentos de fi nalidade, esses deveriam, 
em conseqüência, tornar os indivíduos aptos a se afi rmarem como racionais 
numa sociedade racional, como livres numa sociedade livre. No modelo 
liberal, isso seria tanto melhor a  ngido quanto mais cada um es  vesse 
formado por si mesmo. E quanto menos as relações sociais, em especial as 
diferenças econômicas, cumprem esta promessa, tanto mais energicamente 
se estará proibido de pensar no sen  do e na fi nalidade da formação cultural. 
Nesse sen  do, nem se pode denunciar que ela, sozinha, não garante uma 
sociedade racional. Não se quer liberar a esperança, desde o princípio en-
ganosa, de que ela poderia extrair de si mesma e dar aos homens o que a 
realidade lhes recusa. O sonho da formação – a libertação da imposição dos 
meios e da estúpida e mesquinha u  lidade – é falsifi cado em apologia de um 
mundo organizado justamente por aquela imposição. No ideal de formação, 
que a cultura defende de maneira absoluta, se des  la a sua problemá  ca. 
(ADORNO, 1996, p. 392).

As mudanças que se operam na esteira produ  va do capital demandam 
novas habilidades e competência que passam a fi gurar no rol de exigências para 
que o indivíduo possa trabalhar e manter-se vivo; essas exigências vinculam-se 
aos sistemas de educação, e, como foi apresentado mediante o contexto, são 
fatores determinantes também para a alfabe  zação, que muda o foco para o uso 
que dela se faz. Assim, a formação cultural e “[...] A diferença sempre crescente 
entre o poder e a impotência sociais nega aos impotentes — e tendencialmente 
também aos poderosos — os pressupostos reais para a autonomia que o con-
ceito de formação cultural ideologicamente conserva” (ADORNO, 1996, p. 394). 
Ao considerar a alfabe  zação como requisito para a entrada formal do sujeito na 
cultura letrada, é imprescindível observar que temos um processo de alfabe  zação 
que, mesmo diante de metas e estratégias, não consegue alfabe  zar letrando as 
crianças nos anos iniciais do ensino fundamental, perpetuando uma questão que 
segue complexa e contraditória.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Guiando-se pela relação entre as condições obje  vas e a educação, neste 
estudo, depreende-se que ao processo de fl exibilização no âmbito dos processos 
de organização da produção corresponde a fl exibilização também do processo de 
alfabe  zação que se faz presente a par  r da úl  ma década do século XX, marco 
para a implementação, no Brasil, de um conjunto de reformas educacionais nos 
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diferentes níveis de ensino. Portanto a nova concepção de alfabe  zação, em 
que a ideia de uso da escrita, por vezes, se sobrepõe à sua própria apropriação, 
relaciona-se a um conjunto de fatores extrapedagógicos que dão forma à crise da 
educação e revela que as reformas que se fazem sem compreendê-los acabam 
por promover uma formação que negligencia o acesso à cultura e, portanto, deixa 
de ser o alimento para o indivíduo se opor a esses próprios fatores (ADORNO, 
1996), justamente por considerarem que a forma de se conceber a alfabe  zação 
faz parte do “cipoal” social (ADORNO, 1995).

Sem a pretensão de esgotar o tema, a análise evidencia a importância de 
se compreender o conjunto amplo e complexo de fatores que movem a organi-
zação capitalista e, portanto, interferem e defi nem a educação em geral e aqui, 
em específi co, o processo de alfabe  zação.
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